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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

(Processo Administrativo n°0106-0014/2025) 

O MUNICÍPIO DE PILAR/AL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.200.150/0001-28, com sede administrativa na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, Pilar/AL – CEP:  57.150-000, 

para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, órgão integrante da estrutura 

administrativa municipal,  por meio da Diretoria Especial de Licitações e Contratos Administrativos, através dos 

membros da Comissão de Contratação, designada pela Portaria Municipal nº 188/2025, TORNA PÚBLICO, para 

conhecimento dos interessados, que realizará procedimento de contratação direta, por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, como procedimento auxiliar de contratação para CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 98, de 2023, utilizando-se subsidiariamente o Decreto 11.878, 

de 2024, que regulamenta o Credenciamento, previsto no art. 79 da Lei Federal e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: O prazo para credenciamento iniciará a partir das 00hs dia 20 de janeiro de 
2025 até às 00hs do dia 20 de janeiro de 2026, e ficará aberto permanentemente durante toda a sua vigência. 
 
Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como tomar conhecimento da documentação 
necessária para credenciamento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal da 
Transparência do Município de Pilar e/ou no Sistema do Banco Nacional de Compras – BNC, disponível no 
endereço eletrônico https://bnccompras.com.  
 
Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em que se deu 
a do texto original. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o CREDENCIAMENTO de interessados NO FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ETANOL E DIESEL S-10) PARA ATENDER A NECESSIDADE DE 

ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIPAL, de forma PARCELADA, COM VALOR FIXADO PELA TABELA DA 

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP), nos termos e condições 

estabelecidas neste instrumento, observados os detalhamentos técnicos e operacionais, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

1.4. Enquanto estiver vigente o Edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, 

desde que preencha as condições ora exigidas.  

1.5. Das especificações e dos valores fixados para a remuneração:  

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

(Estimada 
Anual) 

MEDIDA 
VALOR                         

REMUNERATORIO 

1 
Gasolina, combustível derivado do petróleo com selo 
de qualidade e distribuição pela ANP, destinado para 
abastecimento de veículos leves e médios. 

450.000 Litro 
Tabela ANP vigente (atualizada 

semanalmente) 

https://bnccompras.com/
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2 
Álcool Combustível, com especificações técnicas de 
comercialização e qualidade atendidas ao que prevê a 
portaria 041 e seus anexos da ANP. 

120.000 Litro 
Tabela ANP vigente (atualizada 

semanalmente) 

3 

Óleo Diesel S10, combustível derivado do petróleo 
com selo de qualidade e distribuição pela ANP, 
destinado para abastecimento de veículos médios, 
grande porte e máquinas-equipamentos. 

1.000.000 Litro 
Tabela ANP vigente (atualizada 

semanalmente) 

1.6. As condições e as especificações técnicas para o fornecimento e/ou prestação dos serviços estão previstas 

no Termo de Referência - Anexo II. 

1.7. Os quantitativos descriminados fica limitado ao período de vigência do credenciamento, distribuidos a todos 

os credenciados 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estejam previamente cadastrados na Plataforma 

de Licitações: Sistema do Banco Nacional de Compras – BNC, disponível no endereço eletrônico 

https://bnccompras.com., para cadastro de propostas e envio de documentos. 

2.2. Poderá participar os interessados com ramo de atividade compatível ao objeto presente, que estejam 

sediados no perímetro Urbano do Município de Pilar, em distância máxima de até 08 (oito) kilometros de 

distancia da sede da Prefeitura Municipal de Pilar, situada na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, Pilar/AL – CEP:  

57.150-000, e que atendam às exigências especificadas na fase interna e que apresentem os documentos exigidos 

para habilitação, mantendo seu funcionamento enquanto perdurar a vigência da contratação, sendo o não atendimento 

deste pressuposto implicara na decadência do direito de contratação. 

2.3. Os interessados responsabilizam-se exclusivamente e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Não poderão participar do credenciamento: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão credenciante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

https://bnccompras.com/
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e) agente público do órgão credenciante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao interessado que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do interessado. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.6.5. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

2.9. Não será concedido os beneficios da Complementar nº 123, de 2006 e da Lei Complementar Municipal nº 

001/2022, haja vista o valor  estimado ter ultrapassado R$ 4.800.000,00, conforme disposto na Lei Complementar nº 

192/2009 (cujas disposições são aplicáveis às contratações da Lei nº 14.133/2021, conforme comando do art. 189 da 

Lei nº 14.133/2021), combinadas com o Legislação Municipal. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1.  Os interessados deverão estar previamente cadastrados no sistema informatizado Sistema do Banco Nacional 

de Compras – BNC, disponível no endereço eletrônico https://bnccompras.com., onde encaminharão, exclusivamente 

por meio ELETRÔNICO, o REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO (Modelo Anexo I) com a indicação de sua intenção 

de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

a)  No requerimento deverá conter: a descrição detalhada da participação, os itens aos quais irá credenciar, o local 

do fornecimento e o comprometimento da utilização da tabela da ANP.   

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO com a indicação da intenção de se credenciar implica 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.5. No REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 

a)  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o 

valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://bnccompras.com/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos credenciados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.10. Durante a vigência do Edital, incluídas as suas republicações, o órgão credenciante, a seu critério, poderá 

convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que 

comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do 

interessado, sob pena de descredenciamento. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos art´s. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (no que couber), seguindo o que exige o item 8 - FORMA E CRITÉRIOS DE 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR do Terno de Referência anexo.  

a)  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, deverá ser apresentada no formato original ou por meio de cópia autenticada. 

b)  As certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como 

válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia digital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.6. Nos casos de apresentação de documento falso, o participante estará sujeito à tipificação nos crimes de 

falsidade, previstos nos artigos 297 e 298 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos art´s 337-F e 337-I do 

Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no 

art. 5º da Lei federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

4.7. O órgão credenciante terá o prazo de até 10 (doze) dias úteis, para analisar a documentação apresentada pelo 

interessado.  

4.8. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.9. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da contratação 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 

4.10. A habilitação será verificada por meio do sistema eletrônico, em relação aos documentos por ele abrangidos. 

a) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 

a lei expressamente o exigir. 

4.11. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema eletrônico e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

a) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.12. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.15. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

4.16. Não serão aceitos documentos com rasuras e/ou ilegíveis. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá, conforme definido em edital, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.  



6 Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro – Pilar/AL 
 

      ESTADO  DE  ALAGOAS 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

 

 

5.2. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do 

credenciamento, poderá ser interposta no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado da data de publicação da 

decisão. 

5.3. O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 

5.4. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias úteis, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão. 

5.5. Os recursos deverão ser encaminhados diretamente para a plataforma de licitação, via sistema eletrônico. 

5.6. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.8. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

5.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema eletrônico e na sede 

da Diretoria Especial de Licitações e Contratos do Município de Pilar. 

5.11. Transcorrido o prazo de recurso será divulgado por meio do Diário Oficial dos Municípios e no Portal Nacional 

de Compras Públicas – PNCP o resultado do julgamento de habilitação. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pela comissão de contratação; 

b)  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra ou 

apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

c) não celebrar o termo de credenciamento ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o termo de credenciamento, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o 

credenciamento; 

f) fraudar o credenciamento; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

6.1.g.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.g.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.g.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados 

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do termo de credenciamento, 

recolhida no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

a) Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 15% do valor do termo de 

credenciamento. 

b) Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% do valor do termo 

de credenciamento. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o termo de credenciamento, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do 

órgão ou entidade credenciante.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


8 Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro – Pilar/AL 
 

      ESTADO  DE  ALAGOAS 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

 

 

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento 

sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser encaminhados via plataforma de licitação, de forma 

eletrônica. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 

03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado nos mesmos meios de comunicação do edital anterior. 

8. DO JULGAMENTO E DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. A Comissão de Contratações analisará e julgará a documentação relacionada a habilitação, segundo os critérios 

estabelecidos neste Edital e dos seus anexos, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do 

protocolo, podendo ser prorrogado, por igual período. 

8.2. Serão consideradas habilitadas as interessadas que atenderem a todos os itens exigidos neste Edital e seus 

anexos. 

8.3. O resultado de julgamento dos documentos de habilitação será publicado no Diário Oficial dos Munícipios e no 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP e no sistema eletrônico. 

8.4.  Ultrapassada essa fase, a Comissão de Contratação divulgará o resultado, com a lista de credenciados 

relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado no Diário Oficial dos Munícipios e no Portal 

Nacional de Compras Públicas – PNCP e no sistema eletrônico. 
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8.5. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste Edital, 

sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a 

documentação necessária. 

8.6. A divisão dos quantitativos (rateio) entre os credenciados será definida sempre que necessário pela Comissão de 

Contratação, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, após pedido de 

novos credenciamentos, de acordo com as propostas apresentadas e serviços disponibilizados, teto orçamentário e 

necessidade da administração.  

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão poderá convocar o(s) credenciado(s) para assinatura do 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar 

o termo de credenciamento ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela administração, será 

de 03 (três) dias úteis. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, 

devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta, a fim de 

confirmar a regularidade fiscal do credenciado, para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O termo de credenciamento, após sua formalização, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e demais normas regulamentadoras dos respectivos serviços prestados. Entretanto, se no 

curso da execução houver indício de violação contratual pelo credenciado, fica facultado ao credenciante suspender 

temporariamente a prestação de serviços prevista no termo de credenciamento, até o término do processo 

administrativo instaurado para apuração dos fatos supostamente irregulares/indevidos. 

9.7. O prazo de vigência dos termos contratuais decorrentes do presente credenciamento será de até 12 (doze) 

meses, a depender do período de vigência do credenciamento. 

9.8. O termo de credenciamento firmado poderá ser cancelado ou rescindido pelos motivos elencados na Lei Federal 

nº 14.133/2021, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito 

de indenização de qualquer espécie. 

9.9. Em caso de alteração dos quantitativos ou extinção antecipada do credenciamento, o prestador deverá ser 

notificado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

9.10. Poderá ser substituído o instrumento de credenciamento ou contrato por ordem de serviço, nota de empenho 

ou  outro instrumento hábil, no caso de contratações de valor até o limite de dispensa, previstos nos incisos I ou II do 

caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme o caso. 

9.11.  As condições de execução estão descritas no Termo de Referência. 

9.12. Os termos contratuais decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.13. É vedado o cometimento a terceiros do objeto credenciados sem autorização expressa da Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS E DOS VALORES 

PROPOSTOS.  

10.1.  Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para contratação 

garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da observância dos seguintes critérios de 

distribuição da demanda: 

a) A forma de distribuição da demanda será de forma parcelada, podendo a contratação ser formulada de forma 

simultânea entre os credenciados habilitados. 

b) A distribuição será no formato exemplificativo no item 5.7. do Termo de Referência, sendo a SEMANA 

A – Credenciado 01, SEMANA B – Credenciado 02, SEMANA C – Credenciado 03 e SEMANA D – Credenciado 

04 e assim sussevivamente. 

c) O valor será fixo e irreajustável a todos os credenciados, de acordo com a tabela da AGÊNCIA 

NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP), com valor fixado para o 

pagamento SEMANALMENTE, todas as sextas-feiras, de acordo com a atualização da tabela, sendo válido 

para ser aplicado a partir da segunda-feira, tendo como base o valor médio do Município de Maceió, cidade 

onde são feitas atualizações da tabela, utilizando para os cálculos até duas (2) casas após a vírgula. 

d) No caso no dia da atualização e/ou no dia da aplicação dos valores, seja feriado os valores serão reajustados 

ou aplicados no dia útil seguinte, e por motivo excepcional não seja lançado pela ANP a tabela semanal, ficará 

regido pela média da última disponibilização. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, 

por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao 

disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

a) pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias úteis; 

b) perda das condições de habilitação do credenciado; 

c) descumprimento injustificado do credenciamento pelo credenciado; e 

d) sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de 

eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 

estabelecida na legislação.  



11 Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro – Pilar/AL 
 

      ESTADO  DE  ALAGOAS 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

 

 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do credenciante, não será rescindido o termo contratual em 

execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 

11.9. Sempre que houver o credenciamento ou descredenciamento de novos interessados, ocorrerá novo rateio ou 

distribuição dos quantitativos, conforme critérios estabelecidos neste Edital 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, conforme conta no preâmbulo do edital, podendo 

ser republicado por igual período, em ato devidamente motivado, durante o qual os credenciados serão convocados 

para revalidar seu interresse junto ao órgão. 

13. DAS CONDIÇOES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. As condições para prestação dos serviços, a forma de execução, recebimento e outros, estão definidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

14.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

14.1. As condições de pagamento e a forma, estão definidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

15. DA DISPOSIÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas para o pagamento do fornecimento, objeto deste Credenciamento correrão à conta das seguintes 

dotações do orçamento para o exercício financeiro de 2025:  

ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

Unidade Orçamentária: 0008 SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL Função Programática: 08.122.0004.8001 

Projetos/Atividade: 8001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 0008 SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL Função Programática: 08.125.0004.8011 

Projetos/Atividade: 8011 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR Elemento de Despesa: 

3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 0008 SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL Função Programática: 08.244.0004.8002 

Projetos/Atividade: 8002 – GESTÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL 

DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Função Programática: 

08.243.0004.8012 Projetos/Atividade: 8012 – PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA – CRIANÇA FELIZ Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Função Programática: 

08.244.0004.8013 Projetos/Atividade: 8013 – GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
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Fontes de Recursos: 1.500.0000 - Recursos Próprios; 1.660.0000 - Custeio; 1.661.0000 – Transferência de recursos 

do Fundo Estadual de Assistência Social; 1.710.0000 – Transferência Especial do Estado ; 1.706.0000 – Transferência 

Especial da União. 

SAÚDE 

Unidade Orçamentária: 0010 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Função Programática: 10.122.0001.6001 

Projetos/Atividade: 6001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Elemento de Despesa: 

3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 1000 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Função Programática: 10.301.0005.6005 

Projetos/Atividade: 6005 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 1000 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Função Programática: 10.301.0005.6006 

Projetos/Atividade: 6006 -MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 1000 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Função Programática: 10.305.0005.6011 

Projetos/Atividade: 6011 -MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 

– MATERIAL DE CONSUMO; 

Fontes de Recursos:  1.500.1002 - Recursos não vinculados de Impostos- ASPS; 1.600.0000 - Custeio; 1.621.0000 - 

Estado - SUS; 1.710.0000 - Transferência Especial do Estado; 1.706.0000 - Transferência Especial União. 

EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSO: 15760000 – GEITE, 1553000; FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.361.0002.4008 

(Manutenção do Programa ao Transporte Escolar); ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30 (MATERIAL DE 

CONSUMO; 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSO: 15000000 – Recursos Próprios; 15001001 – MDE; 17060000 – EMENDA DA 

UNIÂO; 17100000 – EMENDA DO ESTADO; FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.122.0002.4001 (Gestão das Ações 

da Secretaria Municipal de Educação); ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30 (MATERIAL DE CONSUMO); 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSO: 15400000 – FUNDEB, 15410000 – FUNDEB VAAF, 15420000 – FUNDEB VAAT 

15430000; 17060000 – EMENDA DA UNIÂO; 17100000 – EMENDA DO ESTADO; FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

12.361.0002.4021 (Manutenção das Ações do Ensino Fundamental 30%; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30 

(MATERIAL DE CONSUMO); 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSO: 155000; FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.361.0002.4007 (Manutenção das 

Ações da Educação Básica); ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30 (MATERIAL DE CONSUMO); 

OUTROS 

Unidade Orçamentária: 0002 GABINETE DO PREFEITO; Função Programática: 04.122.0001.2002; 

Projetos/Atividade: 2002 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 2600 – SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂSITO DO PILAR – 

SMTT; Função Programática: 26.782.0001.2053; Projetos/Atividade: 2053 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SMTT; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 0400 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO; Função Programática: 04.122.0001.2003; 

Projetos/Atividade: 2003 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  
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Unidade Orçamentária: 2000 – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO; Função Programática: 02.061.0001.2006; 

Projetos/Atividade: 2006– MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 4000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; Função Programática: 

04.122.0001.2007; Projetos/Atividade: 2007 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 4000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; Função Programática: 

06.181.0001.2008; Projetos/Atividade: 2008 – IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL; Elemento 

de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 0004– SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS; Função Programática: 04.122.0001.2009; 

Projetos/Atividade: 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 0009 – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA – FUNPREPI; Função 

Programática: 09.271.0001.2017; Projetos/Atividade: 2017 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

DO FUNPREPI; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 0015 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA; Função Programática: 

15.122.0006.2013; Projetos/Atividade: 2013 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 0026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE; Função Programática: 

26.122.0001.2015; Projetos/Atividade: 2015 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 1500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO; Função Programática: 

15.122.0001.2036; Projetos/Atividade: 2036 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

URBANISMO; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 1500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO; Função Programática: 

25.752.0006.2037; Projetos/Atividade: 2037 – MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA; Elemento de Despesa: 

3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 0018 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE; Função Programática: 18.122.0009.2040; 

Projetos/Atividade: 2040 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Unidade Orçamentária: 0027 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE; Função Programática:; 27.122.0008.2021; 

Projetos/Atividade: 2021 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

Unidade Orçamentária: 0013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS; Função Programática: 

13.122.0001.2035; Projetos/Atividade: 2035 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL TURISMO E 

EVENTOS; Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Fontes  de Recursos: · 1.500.0000 - Recursos Próprios; 1.710.0000 – Transferência Especial do Estado;  1.706.0000 

– Transferência Especial da União. 

15.2. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações que forem aprovadas para os 

mesmos.  
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15.3. Em quaisquer casos, os valores somente serão efetivamente pagos em razão do fornecimento efetivamente 

comprovado, observando-se os limites e regras previstas neste Edital e seus anexos. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou envio de documentação relativa ao 

presente Edital, ou ainda, por qualquer outro motivo alegado em relação a este processo de credenciamento.  

16.2. É de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as informações e os resultados divulgados no Diário 

Oficial do Município, não podendo alegar desconhecimento dos atos. 

16.3. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do interessado, dos prazos 

estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, implicando sua exclusão do 

certame. 

16.4.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência  

b) ANEXO II – Requerimento de Credenciamento 

c) ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta  

d) ANEXO IV – Minuta de Termo de Credenciamento 

 

Pilar/AL, 20 de janeiro de 2024. 

 

 

JULIANA ALVES FERNANDES CORREIA 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria nº 29.026 
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ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 
 

O presente Termo de Referência, é documento constitutivo da segunda etapa do planejamento da contratação, que 
comtempla os elementos necessários e suficientes, para caracterizar o objeto da licitação ou contratação direta de 
bens ou serviços. 

 
Número do processo: 0106-0014/2025 
Secretaria demandante: Secretaria Municipal de Transportes  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação (letra a, inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021): 

1.1. O objeto do presente termo, é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA O 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ETANOL E DIESEL S-10) PARA ATENDER A 

NECESSIDADE DE ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIPAL, de forma PARCELADA, COM VALOR FIXADO 

PELA TABELA DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP), nos 

termos e condições estabelecidas neste instrumento, observados os detalhamentos técnicos e operacionais. 

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO OBJETO: 

ITEM DESCRIÇÃO 

QUANT. 
(Estimada 

Anual) MEDIDA 

1 
Gasolina, combustível derivado do petróleo com selo de qualidade e distribuição pela ANP, destinado 
para abastecimento de veículos leves e médios. 450.000 Litro 

2 
Álcool Combustível, com especificações técnicas de comercialização e qualidade atendidas ao que 
prevê a portaria 041 e seus anexos da ANP. 120.000 Litro 

3 
Óleo Diesel S10, combustível derivado do petróleo com selo de qualidade e distribuição pela ANP, 
destinado para abastecimento de veículos médios, grande porte e máquinas-equipamentos. 1.000.000 Litro 

1.2. Da comprovação da qualidade do combustível: 

• Gasolina Comum - A gasolina comum deverá possuir octanagem mínima de 87 unidades, medida pelo índice 

de andetonante (IAD), e até 50 g/kg(ou ppm) de tero de enxofre, sendo combustível com ultrabaixo teor de 

enxofre (UBTE ou S-50), desenvolvida para permitir a introdução de veículos com novas tecnologias em 

controle de emissões atmosféricas, e já reduz as emissões de gases no escapamento nos motores de última 

geração, conforme as portarias 807/2020,684/2017,30/2013,21/2009 e 9/2007 da ANP. 

• Etanol - Álcool etílico hidratado, que se caracteriza por sua apresentação límpida e incolor, obtido a partir da 

cana-de-açucar, o que ajuda na redução do gás carbônico da atmosfera através da fotossíntese nos canaviais, 

conforme resolução 6969/2017, 907/2022 da ANP. 

• Diesel S-10 - Óleo diesel S-10 automotivo com teor máximo de 10 miligramas para cada 1.000.000 de 

miligramas do produto (10 partes por milhão), sendo adequado para novas tecnologias de controle de 

emissões dos novos motores a diesel fabricados a partir de 2012, possibilitando a redução das emissões de 

material particulado em até 80% e de óxidos de nitrogênio em até 98 %, tendo ainda, número de ceteno 48 
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(medida de qualidade da combustão a diesel) e oferecendo a qualquer veículo, mesmo os fabricados antes de 

2012, uma melhor conservação do motoro e redução dos custos e manutenção, conforme despacho 621 e 

resoluções 16/2018, 50/,2013, 45/2021, 71/2011, 52/2010,40/2008 da ANP. 

1.3. A especificação dos itens e as quantidades estimadas descritos neste Termo de Referência, não obriga o 

Município a adquiri em sua totalidade, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da 

quantidade necessária, diante dos recursos disponíveis no momento da requisição. 

NATUREZA DO OBJETO: 

1.4. O objeto desta contratação é caracterizado como BEM COMUM, visto que possui especificações usuais de 

mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, logo, o objeto NÃO SE ENQUADRA COMO SENDO DE BEM DE LUXO, nos termos do art. 20, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 98/2023. 

1.5. O fornecimento dos itens é enquadrado como CONTÍNUADO, por envolver fornecimento de uso comum. 

PRAZO 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do assinatura do contrato ou do 

instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.6.1. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E A DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE, que consiste na referência aos estudos 

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes 

que não contiverem informações sigilosas (letra b, inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021): 

2.1. A Fundamentação da Contratação e a Descrição da necessidade, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, podendo ser disponibilizado aos 

interessados, (se necessário). 

2.2. As informações e as justificativas da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, 

podendo ser disponibilizado aos interessados, (se necessário). 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, considerado todo o ciclo de vida do objeto (letra c, inciso XXIII 

do art. 6º da Lei 14.133/2021): 

3.1. A Descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, podendo ser disponibilizado aos interessados, (se necessário), 

sendo acolhido o CREDENCIAMENTO como solução viável para atender a necessidade 

CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

3.2. O ciclo de vida do objeto, será considerado de acordo com a prática de mercado, assegurando a coleta, 

reciclagem, manutenção e consumo relacionado a efetividade da contratação, interligada as boas práticas de 

sustentabilidade e reciclagem.  
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3.3.  Se tratando de COMBUSTIVEIS, deverá as regras seguir as boas práticas da ABNT, do INMETRO e da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, (letra d, inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021): 

4.1. Sustentabilidade: Esta contratação observará, em todas as fases do procedimento de contratação, seguir as 

orientações e normas voltadas para a sustentabilidade, de acordo com a prática de mercado, a fim de assegurar o 

resultado mais eficiente para Administração Pública. 

4.1.1. A comprovação dos dispostos descritos no ETP, poderá ser feita mediante apresentação do catálogo do item 

apresentado juntamente com a proposta ou por qualquer outro meio de prova, inclusive por declaração da própria 

licitante, que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências contidas no requisito de sustentabilidade, quais 

sejam:  

➢ QUE atende aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro 

de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – SLTI/MPOG, os quais devem ser aplicados no momento da execução do objeto, para que seja 

assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental específicos, relativos ao 

fornecimento de combustíveis e, 

➢ Apresentar na contratação e manter durante toda a vigência da contratação os requisitos de habilitação 

constante neste Termo. 

4.2. Indicação de marcas ou modelos: não se aplica. 

4.3. Indicação de produtos pré-qualificados: não se aplica. 

4.4. Da vedação de contratação de marca ou produto: não se aplica. 

4.5. Da exigência de amostra: Não será exigida amostra para fins de habilitação. 

4.6. Da exigência de carta de solidariedade: Não se aplica.  

4.7. Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.8. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, tendo em vista que a contratação fornecimento imediato e que não vai trazer prejuízo ao erário, pois 

a natureza do bem é comum e rotineira, conforme a prática de mercado. 

4.9. Da participação de consórcio: Em conformidade com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a formação de 

consórcios é admitida, a menos que exista vedação expressa no edital. A vedação considera fundamentos lógicos e 

objetivos específicos do caso concreto, garantindo que não haja prejuízo aos princípios da licitação, em especial os 

de economicidade e eficiência. No caso dos autos não há vedação. 

4.10. Da vistoria:  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços e 

fornecimento dos itens. 

4.11. Reserva de cotas para ME e EPP: Não se aplica por ter o valor estimado ultrapassado R$ 4.800.000,00, 

conforme disposto na Lei Complementar nº 192/2009 (cujas disposições são aplicáveis às contratações da Lei nº 

14.133/2021, conforme comando do art. 189 da Lei nº 14.133/2021), combinadas com o Legislação Municipal.O objeto 

da contratação enquadra-se na margem de preferência normal de 10% (dez por cento), prevista no Decreto nº 

11.890/2024, conforme disposto no art. 26 da Lei nº 14.133/2021 e na Resolução da Comissão Interministerial de 
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Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS, quando se tratar de bens manufaturados 

nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras ou bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis.  

4.11.1. As empresas que se beneficiarem da margem de preferência devem apresentar a documentação necessária 

para comprovar sua qualificação, conforme estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como atender aos 

requisitos legais quanto à origem dos produtos e aos limites de preço. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento (letra e, inciso XXIII do art. 6º da Lei 

14.133/2021): 

CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO: 

5.1. Execução: O início da execução se dará em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente, ou da emissão da Ordem de Fornecimento, em remessa parcelada. 

5.1.1. Caso não seja possível a execução dentro dos prazos estipulados, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos e periodicidade de execução 

do fornecimento está descriminada no Estudo Técnico Preliminar. 

5.2. Do produto: O produto (combustiveis) a ser fornecido deve ser de alta qualidade, obedecendo às 

especificações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), conforme resoluções vigentes, 

e conforme padrões de qualidade e recomendação pelo INMETRO, ABNT e Código de Defesa do Consumidor, 

devendo ser observados as recomendações do E.T.P. 

5.2.1. A entrega deverá seguir estritamente as especificações técnicas deste Termo de Referência, onde os itens 

deverão estar em conformidade com o que foi solicitado. 

5.3. Local do Abastecimento: A empresa contratada deverá possuir, obrigatoriamente, posto de abastecimento 

localizado dentro do perímetro urbano do Município de Pilar, garantindo acesso facilitado aos veículos oficiais e 

evitando deslocamentos desnecessários que possam gerar custos adicionais, de no máximo 08 km (oito quilômetros) 

da sede da Prefeitura Municipal de Pilar, a fim de adequar as necessidades e evitar que o veículo percorra grandes 

distâncias para efetuar o abastecimento, gerando assim um gasto maior de combustível, bem como economicidade 

de tempo e também evitar possíveis ocorrências de acidentes de trânsito no caso de longos percursos, observando a 

vantajosidade para a Administração Pública. 

5.4. Horário do Abastecimento: O fornecimento deverá ocorrer em horário mínimo das 6h às 23h, de segunda a 

domingos, a critério da administração, nos veículos automotores cadastrados no sistema de gerenciamento. 

5.5. Forma de Abastecimento: O abastecimento será executado de forma parcelada, de acordo com a demanda 

requisitada pela Administração, no limite do quantitativo estimado, nos locais licenciados, obedecendo às normas da 

ANP. 

5.6. Exigências a serem feitas após a entrega/execução: O acompanhamento da execução contratual se dará 

por meio da verificação das notas fiscais, relatórios de consumo e eventuais auditorias. Documentação Regular: A 

empresa deverá comprovar regularidade fiscal e trabalhista, além dos documentos exigidos pelas normas da ANP. 

Serviço de Atendimento ao Cliente: A contratada deverá dispor de canal de comunicação eficiente e de sistema de 
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controle informatizado para registro das transações de abastecimento, com emissão de relatórios mensais detalhados 

contendo data, horário, tipo de combustível, volume abastecido e identificação do veículo abastecido. 

5.6.1. O Município poderá pedir análise do combustível a qualquer tempo e sem aviso prévio aos credenciados 

5.7. Do sistema de rodízio da contratação: A administração promoverá o abastecimento periódico de da frota 

municipal, seguindo-se a ordem de credenciamento dos estabelecimentos, conforme tabela de rotatividade de 

abastecimento abaixo, a título exemplicativo: 

 

5.8. Materiais a serem disponibilizados: para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá 

disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários aos seus colaboradores para completa 

execução do objeto, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 

quando necessário: a) fardamento completo, b) sapatos apropriados para o desenvolvimento dos trabalhos; c) crachá 

de identificação; d) franelas, toalhas e outros para uso diário no local de trabalho; e) material de expediente e limpeza 

na quantidade necessaria para manter o local limpo e com condições de higiene; f) manter kit de primeiros socorros 

disponíveis e ao alcance dos colaboradorees; g) demais equipamentos necessários determinados pela ANP. 

5.9. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: Deverá o interessado acolher a proposta 

do rodizio da contratação, e ainda, as praticas para ajuste dos valores pela tabela ANP.  

5.10. Da garantia: O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.11. Procedimentos de transição e finalização do contrato: Não serão necessários procedimentos de transição 

e finalização do credenciamento devido às características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão (letra f, inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021): 

EXECUÇÃO 

6.1. O credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do credenciamento, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão e a credenciada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

EMPRESA 01 Gasolina, etanol e diesel S-10 PRIMEIRA SEMANA DO MÊS

EMPRESA 02 Gasolina, etanol e diesel S-11 SEGUNDA SEMANA DO MÊS

EMPRESA 03 Gasolina, etanol e diesel S-12 TERCEIRA SEMANA DO MÊS

EMPRESA 04 Gasolina, etanol e diesel S-13 QUARTA SEMANA DO MÊS

Ordem Credenciados Produtos semanas no Mês (de segunda à domingo)

Tabela de rotatividade

PRODUTOS

Gasolina,Etanol,Diesel Comum e Diesel S-10
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da credenciada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

PREPOSTO 

6.6. A Credenciada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto credenciado. 

6.7. A Credenciada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o período da 

contratação. 

6.8. A Credenciante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

FISCALIZAÇÃO  

6.8. A execução do credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do Decreto Municipal nº 98/2023. 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA (quando houver) 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do credenciamento, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no credenciamento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do credenciamento, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do credenciamento, determinando prazo para a correção. 

6.12. O fiscal técnico do credenciamento informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do credenciamento nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do credenciamento 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da credenciada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do credenciamento atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 
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6.17. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas disciplinadas no Decreto Municipal nº 

98/2023. 

6.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do credenciado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

Credenciante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

GESTOR DO CONTRATO 

6.19. Cabe ao gestor do contrato: 

6.19.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do credenciamento contendo todos 

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do credenciamento, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do credenciamento para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19.2.  acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

6.19.3.  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da credenciada, para fins de empenho de despesa 

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. 

6.19.4.  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo credenciado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.19.5.  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.19.6.  elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.19.7.  enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do credenciamento. 

6.19.8.  além das obrigações descritas no Decreto Municipal nº 98/2023. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (letra g, inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021): 

MEDIÇÃO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento 

substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Credenciada, quando: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
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7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: o envio de 

relatório de consumo semanal, constando de forma detalhada: a) a placa do veículo; b) o quantitativo individual; c) a 

data da autorização; d) o órgão vinculado; e) o valor do litro e o valor global. 

RECEBIMENTO 

7.4. Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

credenciado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do credenciamento mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do credenciamento mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.11. O credenciado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.14. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do credenciamento, em relação à fiscalização técnica e 
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.16. Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE no prazo de 12 (doze) meses, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo credenciado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.  

7.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à Credenciada, por escrito, as respectivas correções; 

7.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 

e documentações apresentadas; e 

7.20. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

7.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo credenciado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do credenciamento. 

LIQUIDAÇÃO 

7.25. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.26. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 

caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.27. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 

validade; a data da emissão; os dados do credenciamento e do órgão credenciante; o período respectivo de execução 

do credenciamento:  o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.28. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o credenciado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao credenciante; 

7.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.30. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.30.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.30.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.31. Constatando-se, junto ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais, situação de irregularidade do credenciado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do credenciante. 

7.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o credenciante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do credenciado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.33. Persistindo a irregularidade, o credenciante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao credenciado a ampla defesa.  

7.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do termo de credenciamento, caso o credenciado não regularize sua situação fiscal. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

7.35. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

7.36. No caso de atraso pelo credenciante, os valores devidos ao credenciado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de 

correção monetária. 

FORMA DE PAGAMENTO 

7.37. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo credenciado. 

7.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.40. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.41. O credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

7.42. A presente contratação não permitirá a antecipação de pagamento (parcial/total). 

CESSÃO DE CRÉDITO 

7.43. Na presente contratação não se admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (letra h, inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021): 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O credenciado será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, para CREDENCIAMENTO, com fundamento na hipótese do art. 74, IV, da Lei nº 14.133/2021, sob a 
forma ELETRÔNICA, através de plataforma habilitada. 

FORMA DE FORNECIMENTO 

8.2. O fornecimento e/ou o regime de execução do objeto serão de forma PARCELADA. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.3. Previamente à celebração do termo de credenciamento, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) SICAF ou por sistema de consulta individual, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;    

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário.  

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 

SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, nos 

documentos por ele abrangidos.  

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 

sua natureza jurídica:  

Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.17. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

8.18. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.19. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), 
e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

8.20. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.21. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.22. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo de 10% [dez por cento] do valor total estimado da contratação. 

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.25. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos similares, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.26.1. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 

8.26.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.26.3. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da credenciante e local em que foi executado o objeto credenciado, dentre outros documentos. 
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8.27. Prova de atendimento aos requisitos Técnicos, previstos na nas resoluções da ANP, quais como:  

a) Licença Ambiental de Operação;  

b) Comprovante de coleta de resíduos de óleo queimado (se houver);  

c) Certificado do INMETRO (BOMBAS);  

d) Certificado do Posto Revendedor emitido pela ANP; 

e) Alvará do Corpo de Bombeiros; 

f) PCCO - Plano de Impacto Ambiental (se houver); 

g) Alvará de Localização e/ou Funcionamento, emitidos pela autoridade estadual ou municipal 
competente. 

h) Alvará Sanitário, emitidos pela autoridade estadual ou municipal competente. 

Disposições gerais sobre habilitação 

8.28. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.29. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.31. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.32. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado (letra i, inciso XXIII do art. 6º da 

Lei 14.133/2021): 

9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 9.420.000,00 (nove milhões, quatrocentos e vinte mil reais) anual, 

considerando a consulta preliminar dos preços praticados na tabela da ANP, com valor médio de R$ 6,00 (seis reais) 

o litro ([URL inválido removido), conforme mencionado no Documento de Formalização de Demanda – DFD, de acordo 

com a consulta realizada na tabela de preços da ANP disponibilizada para a última semana de dezembro/2024, através 

do link: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/sintese-semanal-do-

comportamento-dos-precos-dos-combustiveis  (cópia anexo). 

9.2. O valor estimado poderá sofrer alterações para mais ou para menos a medida do consumo a ser praticado 

efetivamente pela administração, sendo este, apenas a nível de expectativa. 

9.3. O valor fixado para o pagamento poderá sofrer alterações SEMANALMENTE, todas as sextas-feira, de acordo 

com a atualização da tabela ANP, sendo válido para ser aplicado a partir da segunda-feira, tendo como base o valor 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/sintese-semanal-do-comportamento-dos-precos-dos-combustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/sintese-semanal-do-comportamento-dos-precos-dos-combustiveis
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médio do Município de Maceió, cidade onde são feitas atualizações da tabela, utilizando para os cálculos até duas (2) 

casas após a vírgula. 

9.4. No caso no dia da atualização e/ou no dia da aplicação dos valores, seja feriado os valores serão reajustados 

ou aplicados no dia útil seguinte, e por motivo excepcional não seja lançado pela ANP a tabela semanal, ficará regido 

pela média da última disponibilização. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município para o corrente ano, poderão variar entre: RECURSOS FEDERAIS, RECURSOS 

MUNICIPAIS E RECURSOS ESTADUAIS, a depender da utilização por cada órgão vinculado, visto que há recursos 

de programas federais e estaduais específicos para essa finalidade, a exemplo dos recursos da Saúde, da Assistência 

Social e da Educação, que são repassados através de convênios e/ou transferências voluntárias. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções administrativas previstas estão disciplinadas na Lei nº 14.133, de 2021, no edital vinculado e às demais 

cominações legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, impugnações e 

análise de propostas ao agente de contratação e/ou pregoeiro designado.  

12.2.   Este Termo de Referência poderá ser divulgado na mesma data de divulgação do edital no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP ou outro meio equivalente, como anexo, conforme art. 12 da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022. 

12.3. Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo 

imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no 

mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, 

irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do 

objeto contratual, sendo elaborado de acordo com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 

2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


30 Praça Floriano Peixoto, s/n, CEP: 57150-000, Centro – Pilar/AL 
 

      ESTADO  DE  ALAGOAS 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

 

 

 
ANEXO II – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
Ao Municipio de Pilar,  
Ref. Edital de Credenciamento nº ....../......... 
Objeto ........................................................................................ 
 
À Comissão de Contratação,  

 
 

A empresa (conforme CNPJ):.............................................................................................., inscrita no CNPJ 
sob o nº ....................................., com sede na .........................................................................................., vem por meio 
deste informar interesse em CREDENCIAR-SE ao Edital de Credenciamento nº ......../............., para fornecimento dos 
itens e quantitativos descritos na planilha abaixo, nos termos e condições estabelecidos no Edital e seus anexo.  

 

ITEM DESCRIÇÃO 

QUANTIDADE 
(Estimada 

Anual) MEDIDA 

 
VALOR                         

REMUNERATORIO 

1 

Gasolina, combustível derivado do petróleo com selo de qualidade e 
distribuição pela ANP, destinado para abastecimento de veículos leves 
e médios. 450.000 Litro 

 
Tabela ANP vigente (atualizada 
semanalmente), preço regional 
de Pilar e/ou Maceió. 

2 

Álcool Combustível, com especificações técnicas de comercialização 
e qualidade atendidas ao que prevê a portaria 041 e seus anexos da 
ANP. 120.000 Litro 

 
Tabela ANP vigente (atualizada 
semanalmente), preço regional 
de Pilar e/ou Maceió. 

3 

Óleo Diesel S10, combustível derivado do petróleo com selo de 
qualidade e distribuição pela ANP, destinado para abastecimento de 
veículos médios, grande porte e máquinas-equipamentos. 1.000.000 Litro 

 
Tabela ANP vigente (atualizada 
semanalmente), preço regional 
de Pilar e/ou Maceió. 

 
Diante da solicitaçao posta, caso aceita, apresenta-se a documentação exigida para fins de habilitação. 
 
Declaro ainda, aceitar executa todos os serviços de acordo com o preço de referência proposto no Edital de 
Credenciamento, qual seja a tabela da ANP, nos termos do item 10 do Edital. 
Que no valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
Declaro ainda, estar ciente e de acordo com a forma de rateio, conforme exemplificado no item 10 do Edital. 
 
E por fim, Declaro que estamos sediados no perímetro Urbano do Município de Pilar, em distância máxima de até 08 
(oito) kilometros de distancia da sede da Prefeitura Municipal de Pilar, situada na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, 
Pilar/AL – CEP:  57.150-000, confome item 2.2. do Edital. 
 
Poderá participar os interessados com ramo de atividade compatível ao objeto presente, que estejam  
Nestes termos, peço deferimento.   

 
XXXXXXXX, XX de XXXX de 2024.  

 
____________________________________  

Assinatura do responsável legal  
Razão Social da Empresa  

CNPJ: 
OBS.:  
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
Ao Municipio de Pilar,  
Ref. Edital de Credenciamento nº ....../......... 
Objeto ........................................................................................ 
 
 
À Comissão de Contratação,  

 
 
 

A empresa (conforme CNPJ):.............................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 

....................................., com sede na .........................................................................................., através de seu 

representante legal, DECLARA que:  

 

a) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto do presente credenciamento; 

b) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da 
contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) Não não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 
5° da Constituição Federal;  

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Sob as penas da lei e para fins de contratação com o(a) que não possuímos em nosso quadro societário servidor 
público ou dirigente do poder executivo do Município, Fundos e/ou Fundações municipais, servidor público da ativa, 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;  

h) Até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s), bem como não nos encontramos em estado 
de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública, e que não estamos sujeitos 
a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

i) Sendo organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021;  

j) que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de 
participação;  

k) que os produtos (combustiveis) a são de alta qualidade, obedecendo às especificações da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), conforme resoluções vigentes, e conforme padrões de qualidade 
e recomendação pelo INMETRO, ABNT e Código de Defesa do Consumidor, devendo ser observados as 
recomendações da administração.. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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DECLARAMOS ainda, que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios descritos no 
presente edital e QUE atendemos aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 
01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, os quais devem ser aplicados no momento da execução do objeto, para que 
seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental específicos, relativos ao 
fornecimento de combustíveis. 

 

 
XXXXXXXX, XX de XXXX de 2024. 

 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do responsável legal 

Razão Social da Empresa 
CNPJ 

 
 
 
 
OBS.:  
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº XX/2024 
CREDENCIAMENTO Nº XX/2024 
PROCESSO N° XX/2024  

TERMO DE CREDENCIAMENTO, QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICIPIO DE PILAR/AL E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

 
O MUNICÍPIO DE ___________________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ Nº. 
___________________, com sede na ___________________, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, Sra. ___________________, inscrita no CPF sob o nº _________________, a seguir denominado 
simplesmente CREDENCIANTE, e de outro lado, a(o) _______________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_________________ com sede na Rua ________________, representada pelo Sr.__________________, 
___________________doravante denominada simplesmente CREDENCIADO, tendo em vista o que consta no 
Processo nº ___________________e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 
Municipal nº 98, de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem firmar o presente Termo de Credenciamento, 
decorrente da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, do CREDENCIAMENTO Nº XX/XXXX, mediante as seguintes 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. O objeto do presente instrumento é ___________________, a serem executados com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, observados os detalhamentos 
técnicos e operacionais do Edital, conforme abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

QUANT. 
(Estimada 

Anual) MEDIDA 

1 
Gasolina, combustível derivado do petróleo com selo de qualidade e distribuição pela ANP, destinado 
para abastecimento de veículos leves e médios.  Litro 

2 
Álcool Combustível, com especificações técnicas de comercialização e qualidade atendidas ao que 
prevê a portaria 041 e seus anexos da ANP.  Litro 

3 
Óleo Diesel S10, combustível derivado do petróleo com selo de qualidade e distribuição pela ANP, 
destinado para abastecimento de veículos médios, grande porte e máquinas-equipamentos.  Litro 

 
1.2.  Os quantitativos ficam limitado ao valor anual máximo para o fornecimento, que serão divididos entre os 
interessados credenciados e habilitados.. 
1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

a) O Edital da Credenciamento, e todos os seus anexos;  
b) O Requerimento de credenciamento apresentado; 
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1. O Credenciamento poderá vigorará pelo prazo de até 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura.  
2.2.  A vigência do Termo de Credenciamento em exercícios subsequentes ao primeiro ano de vigência, ficará 
condicionada à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para fazer face às despesas deles decorrentes. 
2.3.  O Termo de Credenciamento poderá ser prorrogados por igual período, respeitada a vigência máxima de 05 
(cinco) anos, na forma do art. 107 da Lei n. 14.133/2021, desde que esteja formalmente demonstrado no processo que 
a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada. 
2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o credenciado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços que tenha natureza 
continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do fornecimento, e do credenciamento, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;   
d) Haja manifestação expressa do credenciado informando o interesse na prorrogação;  
e) Seja comprovado que o credenciado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.5. A prorrogação de credenciamento deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.6. não poderá ser prorrogado quando o Credenciado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.8. O credenciamento não poderá ser prorrogado quando o credenciado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, recebimento do objeto constam no item 05 do Termo de Referência anexo ao edital, vinculado 
a este termo de credenciamento.. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO  
5.1. O valor praticados a ser considerado para fins de preço é valor médio do litro na tabela da AGÊNCIA 
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP) atualizada semanalmente, todas as 
sextas-feira, sendo válido para ser aplicado a partir da segunda-feira, tendo como base o valor médio do Município de 
Maceió, cidade onde são feitas atualizações da tabela, utilizando para os cálculos até duas (2) casas após a vírgula, 
através do link: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-daconcorrencia/precos/sintese-semanal-do-
comportamento-dos-precos-dos-combustiveis.  
5.2. No caso no dia da atualização e/ou no dia da aplicação dos valores, seja feriado os valores serão reajustados 
ou aplicados no dia útil seguinte, e por motivo excepcional não seja lançado pela ANP a tabela semanal, ficará regido 
pela média da última disponibilização. 
5.3. O valor praticado poderá sofrer alterações para mais ou para menos a medida da atualização da tabela, a ser 
praticada efetivamente pela administração. 
5.4. O valor do presente termo será formado de acordo com o coonsumo requerido pelo credenciante ao 
credenciado, de forma que os pagamentos devidos ao credenciado dependerão dos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados. 
5.5. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.6. A remuneração para o fornecimento terá como base os valores unitários fixados no edital, que serão divididos 
entre os estabelecimentos habilitados, cujos valores deverão se propor em receber. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  
6.1. O Credenciado deverá observar as regras para o fornecmento, (objeto) credenciado, conforme solicitação da 
promitente Credenciante, nos termos prescritos no Termo de Referência, devendo ser executados fielmente, nos 
termos e condições descritas no termo de referência, sendo executado de segunda à domingo, das 06h às 23hs. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1. Os termos e prazos para pagamento ao credenciado e demais condições a ele referentes, encontram-se 
definidos no Item 07 do Termo de Referência anexo ao edital, vinculado a este termo de credenciamento.. 
 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-daconcorrencia/precos/sintese-semanal-do-comportamento-dos-precos-dos-combustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-daconcorrencia/precos/sintese-semanal-do-comportamento-dos-precos-dos-combustiveis
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE E DA CREDENCIADA  
8.1. São obrigações da CREDENCIANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo credenciado, de acordo com o termo de 
credenciamento e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento e o cumprimento das obrigações pelo credenciado; 
e) Comunicar a credenciada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao credenciado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente termo de credenciamento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao credenciado as sanções previstas na lei e neste termo de credenciamento;  
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

termo de credenciamento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo credenciado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 
8.2. São obrigações do CREDENCIADO: 
8.1.1. O credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do objeto. A 
indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

c) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução do objeto, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do termo de credenciamento, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo credenciante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) Não contratar, durante a vigência do termo de credenciamento, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do credenciante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
credenciado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do credenciado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas no credenciamento, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao credenciante;  

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços; 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo credenciante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento; 

k) Paralisar, por determinação do credenciante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do credenciamento; 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

n) Submeter previamente, por escrito, ao credenciante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p) Manter durante toda a vigência do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação técnica do edital; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do credenciamento, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do termo de 
credenciamento; 

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de seu 
requerimento, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança vinculativas; 

v) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem 
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do credenciante ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços; 

 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Os termos e as regras para aplicação das sanções administrativas, encontram-se definidos no item 06 do 
Termo de Referência anexo ao edital, vinculado a este termo de credenciamento. 
10.2. As sanções previstas somente serão aplicadas observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa; os 
princípios da proporcionalidade, razoabilidade e da vedação ao bis in idem e as causas atenuantes ou excludentes de 
culpabilidade 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  
11.1.  As definições de como o Credenciado deverá produzir os resultados pretendidos, está descrito no item  Termo 
de Referência anexo ao edital, vinculado a este termo de credenciamento.  
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11.2. Fica responsável pela gestão do presente credenciamento o servidor XXXXXXXXXXXX (CARGO – matrícula 
XXXXX) nomeado através da Portaria n° XXX/XXX e pela fiscalização deste o servidor XXXXXXXXXXXX (CARGO – 
matrícula XXXXX) nomeado através da Portaria n° XXX/XXX. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO DESCREDENCIAMENTO 
12.1. O Credenciante se reserva no direito de descredenciar o Credenciado, em casos de má prestação, que deverá 
ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.  
12.2. Será descredenciado e sem prejuízo da rescisão unilateral do presente termo e da aplicação de multa, o prestador 
que:  

a) ensejar o retardamento da execução do objeto credenciado;  
b) fraudar a execução do credenciamento;  
c) apresentar documentação falsa.  

12.3. Configurar-se-á o retardamento da execução quando o credenciado:  
a) deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do credenciamento após 5 (cinco) dias úteis, contados da 

publicação da Súmula no Diário Oficial do Município;  
b) deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no credenciamento por 5 (cinco) dias úteis 

seguidos ou por 10 (dez) dias úteis intercalados. 
12.4. O Credenciado poderá solicitar seu descredenciamento mediante envio de requerimento próprio, endereçado ao 
órgão vinculado, através de protocolo central, o qual surtirá efeitos a partir do protocolo do pedido, sendo a resposta 
no prazo de máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
12.5.  Sempre que houver o credenciamento ou descredenciamento de novos interessados, ocorrerá novo rateio ou 
distribuição dos quantitativos, conforme critérios estabelecidos no Edital. 
12.5.  As demais regras de descredenciamentos deverão ser observadas no item 09 do Edital vinculado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO, DA EXTINÇÃO E RESCISÃO 
13.1 O credenciamento poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 
13.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica credenciada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3 Indenizações e multas. 

13.3 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo credenciado das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação 
de serviços, sem que ocorra a interrupção dos trabalhos.  
13.4 O termo de credenciamento ainda, poderá ser extinto: 

a) caso se constate que o credenciado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão credenciante ou com agente público que tenha desempenhado função 
no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar 
de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão credenciante (art. 3º, § 3º, do 
Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, serão utilizados recursos próprios em 
conformidade com a dotação orçamentária abaixo:   
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 
14.3. Em quaisquer casos, os valores somente serão pagos em razão do quantitatvo efetivamente fornecido, 
observando-se os limites e regras previstas no edital e seus anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL 
15.1. Aplicam-se à execução deste termo de credenciamento a Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 
11.878, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 98, de 2023 e demais legislação aplicável, no que couber, os 
preceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 
Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, Decreto Federal nº 11.878, de 09 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 29, de 29 de dezembro de 2023 e 
demais legislação aplicável, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art´s 124 e seguintes da Lei nº 14.133/ 2021. 
17.2. O credenciado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
credenciamento. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do credenciante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração, podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá a Credenciante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio eletrônico oficial do 
município e no Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  
19.1. As partes elegem o Foro da Comarca de xxxxxxxx/AL, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente termo de credenciamento.  
 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas abaixo firmadas.  
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXX/AL,........ de ....................... de ..............  
 
 
CREDENCIANTE 
 
CREDENCIADO: 
 
TESTEMUNHAS: 1-   2-   
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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